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RESUMO

Esta pesquisa tem como objetivo analisar as 
estratégias pedagógicas e institucionais que 
contribuem para a inclusão efetiva de alu-
nos com transtorno do espectro autista no 
ambiente escolar. A investigação foi condu-
zida por meio de uma revisão bibliográfica 
qualitativa, baseada em artigos científicos 
publicados entre 2019 e 2025, que discutem 
práticas inclusivas, metodologias adaptati-
vas e o papel dos profissionais da educação 
no processo de ensino-aprendizagem. O re-
ferencial teórico fundamenta-se em abor-
dagens que compreendem a inclusão como 
direito social e a aprendizagem como pro-
cesso construído na interação entre sujeitos 
e contextos. A análise dos estudos permitiu 
identificar que a implementação do Dese-
nho Universal para a Aprendizagem, o uso 
de histórias sociais e a comunicação alter-
nativa representam instrumentos eficazes 
na promoção da acessibilidade pedagógica. 
Verificou-se ainda que o trabalho colabo-
rativo entre professores, o planejamento 
educacional individualizado e a formação 
continuada são fatores determinantes para 
o sucesso da inclusão. Conclui-se que a con-
solidação de uma educação inclusiva requer 
mudanças estruturais e culturais nas esco-
las, associadas à valorização da diversidade 
e ao fortalecimento de políticas públicas que 
garantam condições adequadas de ensino e 
aprendizagem para todos os estudantes.

PALAVRAS-CHAVE: autismo; inclusão esco-
lar; práticas pedagógicas; aprendizagem.

INTRODUÇÃO
A inclusão escolar de estudantes com trans-
torno do espectro autista representa um 
desafio complexo que envolve múltiplas di-
mensões pedagógicas, cognitivas e sociais. 
O ambiente escolar deve ser estruturado de 
modo que possibilite a participação efetiva 
desses alunos nas atividades curriculares, 
respeitando suas especificidades e promo-
vendo interações significativas com os cole-

gas e professores. Segundo Borges e Schmi-
dt (2021), a aplicação do Desenho Universal 
para a Aprendizagem (DUA) constitui uma 
ferramenta pedagógica essencial nesse pro-
cesso, pois busca eliminar barreiras de aces-
so ao conhecimento, permitindo que cada 
estudante aprenda de acordo com suas 
particularidades. A estruturação das aulas 
por meio de diferentes meios de represen-
tação, expressão e engajamento, conforme 
defendem esses autores, assegura que os 
alunos com autismo possam participar de 
modo ativo e autônomo, reduzindo práti-
cas de exclusão que ainda persistem nas es-
colas regulares. Assim, a inclusão deve ser 
compreendida como um processo contínuo 
de adaptação pedagógica, sustentado pela 
flexibilização curricular e pelo compromisso 
ético com a diversidade humana.
O processo de inclusão não se limita à sala 
de aula, mas abrange todas as interações 
escolares que contribuem para o desenvol-
vimento das habilidades sociais e comunica-
tivas. Lemos, Nunes e Salomão (2020) desta-
cam que as relações estabelecidas no pátio 
e em outros espaços coletivos são funda-
mentais para a construção de vínculos afe-
tivos e para a socialização das crianças com 
autismo. As autoras observam que, quando 
o ambiente escolar oferece oportunidades 
de convivência mediadas por estratégias 
pedagógicas adequadas, há ampliação da 
autonomia e da compreensão mútua entre 
os alunos. Essa perspectiva reforça a impor-
tância da escola como espaço de construção 
de sentidos, em que o convívio e o respei-
to às diferenças se tornam parte do apren-
dizado cotidiano. A inclusão, portanto, não 
deve restringir-se ao cumprimento legal, 
mas constituir-se em uma prática educativa 
que valoriza as potencialidades individuais e 
promove o pertencimento de todos os estu-
dantes no coletivo escolar.
A efetivação da inclusão também requer o 
emprego de metodologias específicas que 
favoreçam a compreensão e a previsibilida-
de do ambiente escolar para o aluno com 
autismo. De acordo com Silva, Arantes e 
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Elias (2020), o uso de histórias sociais tem se 
mostrado um recurso eficaz nesse contexto, 
pois permite que as crianças compreendam 
rotinas, normas e expectativas sociais por 
meio de narrativas estruturadas e visuais. 
Essas histórias auxiliam na antecipação de 
situações e reduzem comportamentos de 
ansiedade ou resistência diante de mudan-
ças. A utilização desse instrumento pedagó-
gico exige planejamento e acompanhamen-
to docente, de modo que o material seja 
adaptado à realidade e à linguagem do alu-
no. Assim, o trabalho pedagógico deve con-
siderar a dimensão comunicativa e simbóli-
ca da aprendizagem, compreendendo que 
o ensino de alunos com autismo demanda 
estratégias que ultrapassem o modelo tradi-
cional e incorporem práticas mediadas pela 
linguagem e pela experiência concreta.
Outro aspecto fundamental da inclusão es-
colar é o papel desempenhado pelo segundo 
professor no processo educativo. Conforme 
destaca Silva (2021), esse profissional é res-
ponsável por mediar o diálogo entre o aluno 
com autismo, o professor titular e os colegas, 
promovendo a adaptação das atividades e o 
acompanhamento individualizado. Sua pre-
sença na sala de aula garante maior atenção 
às necessidades específicas do estudante, 
contribuindo para a efetivação das práticas 
inclusivas e para o fortalecimento do vínculo 
pedagógico. O trabalho colaborativo entre 
os docentes, aliado à formação continuada e 
ao apoio institucional, torna-se indispensá-
vel para que a inclusão ultrapasse o discurso 
e se concretize na prática cotidiana. Dessa 
forma, a inclusão do aluno com autismo no 
ensino regular depende da articulação entre 
recursos pedagógicos acessíveis, interação 
social significativa e profissionais capacita-
dos para acolher a diversidade como princí-
pio educativo.
O problema de pesquisa foi formulado da se-
guinte maneira: de que forma as práticas pe-
dagógicas inclusivas podem favorecer o pro-
cesso de aprendizagem e socialização dos 
alunos com transtorno do espectro autista 
no contexto da escola regular? O objetivo ge-
ral desta pesquisa é analisar as estratégias 
pedagógicas e institucionais que contri-
buem para a inclusão efetiva de alunos com 
autismo no ambiente escolar, considerando 

os desafios enfrentados por educadores e as 
possibilidades de adaptação curricular e me-
todológica. Os objetivos específicos são: (I) 
identificar as principais abordagens teóricas 
e práticas sobre inclusão escolar de alunos 
com autismo a partir da literatura científica 
recente; (II) examinar o papel do professor 
e do segundo professor no desenvolvimento 
de práticas inclusivas voltadas para o autis-
mo, com foco na mediação e na interação 
social; e (III) discutir as contribuições de me-
todologias e recursos pedagógicos, como o 
Desenho Universal para a Aprendizagem e 
o uso de histórias sociais, para o fortaleci-
mento da inclusão de alunos com autismo 
no ensino regular. 
A realização desta pesquisa justifica-se pela 
relevância social e educacional do tema, vis-
to que a inclusão escolar de alunos com au-
tismo representa um dos maiores desafios 
para a educação contemporânea, exigindo 
a construção de práticas pedagógicas que 
superem barreiras atitudinais e estruturais. 
Além disso, a investigação permitirá com-
preender como o ambiente escolar pode ser 
transformado em um espaço de acolhimen-
to, equidade e aprendizado mútuo, promo-
vendo o direito à educação e a valorização 
da diversidade como princípio formativo es-
sencial.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A inclusão escolar de alunos com transtorno 
do espectro autista requer a compreensão 
das bases teóricas que sustentam o con-
ceito de inclusão e sua aplicação no campo 
educacional. A perspectiva inclusiva implica 
reconhecer o direito de todos à educação, 
independentemente de suas condições cog-
nitivas, sensoriais ou comportamentais. La-
mar (2021) explica que o processo de inser-
ção do aluno com autismo deve ir além da 
simples presença física na sala de aula, exi-
gindo adaptações estruturais, pedagógicas 
e relacionais que possibilitem a aprendiza-
gem significativa. Essa visão demanda uma 
mudança paradigmática na prática docente 
e na gestão escolar, que devem se orientar 
por princípios de equidade e acessibilidade, 
conforme asseguram os dispositivos da Lei 
Brasileira de Inclusão. A efetivação desse 
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princípio depende da superação de barrei-
ras atitudinais e da compreensão de que a 
diversidade é elemento constitutivo do es-
paço escolar e não um obstáculo à aprendi-
zagem.
A concepção de autismo no contexto educa-
cional deve ser entendida como um espec-
tro de possibilidades, com diferentes níveis 
de interação, comunicação e comportamen-
to, o que exige do professor sensibilidade e 
formação adequada. Silva (2019) argumenta 
que a inclusão educacional do aluno com 
autismo só ocorre plenamente quando há 
planejamento individualizado e suporte pe-
dagógico que considere as especificidades 
de cada estudante. Essa compreensão é re-
forçada pela ideia de que a aprendizagem 
deve ocorrer dentro de um ambiente que 
estimule o desenvolvimento de habilidades 
cognitivas e sociais, respeitando o ritmo e as 
formas de expressão do aluno. O papel da 
escola, nesse sentido, é garantir a igualda-
de de oportunidades e oferecer meios para 
que o estudante possa se desenvolver inte-
gralmente, não se restringindo à dimensão 
acadêmica, mas também promovendo o de-
senvolvimento emocional e social.
A teoria da aprendizagem social oferece su-
porte conceitual para a inclusão de alunos 
com autismo, ao considerar que a interação 
entre pares e mediadores é essencial no pro-
cesso educativo. Whalon (2020) enfatiza que 
a teoria da mente, relacionada à capacidade 
de compreender pensamentos, intenções 
e emoções dos outros, é um ponto central 
para o trabalho pedagógico com alunos do 
espectro autista. A escola, como espaço so-
cial de trocas simbólicas, precisa criar con-
dições para que esses alunos compreendam 
e participem de situações sociais de forma 
gradual e orientada. Esse processo deman-
da do professor um olhar pedagógico que 
reconheça o potencial de cada estudante, 
criando oportunidades para a construção de 
sentidos e a aprendizagem colaborativa. A 
compreensão da teoria da mente, portanto, 
deve orientar a prática docente na mediação 
entre o aluno e o conhecimento, possibili-
tando o desenvolvimento de competências 
socioemocionais e comunicativas.
As bases legais da inclusão escolar no Brasil, 
especialmente após a promulgação da Polí-

tica Nacional de Educação Especial e da Lei 
Brasileira de Inclusão, asseguram o direito 
de estudantes com autismo à educação re-
gular. Battistello (2024) defende que o Plano 
Educacional Individualizado (PEI) constitui 
uma ferramenta essencial para a concre-
tização desse direito, pois permite adaptar 
conteúdos e métodos conforme as necessi-
dades de cada aluno. O PEI promove o ali-
nhamento entre as práticas pedagógicas e 
as características individuais do estudante, 
favorecendo a personalização da aprendi-
zagem e a definição de metas educacionais 
realistas e mensuráveis. A implementação 
desse plano deve ser resultado de um tra-
balho colaborativo entre professores, profis-
sionais de apoio e famílias, que juntos cons-
troem um ambiente escolar mais inclusivo e 
democrático.
A comunicação constitui uma das princi-
pais barreiras enfrentadas por alunos com 
autismo no ambiente escolar. Nunes (2021) 
discute o uso de tecnologias e estratégias 
de comunicação alternativa como instru-
mentos para superar dificuldades expressi-
vas e favorecer a interação social. A adoção 
desses recursos possibilita ampliar a parti-
cipação dos alunos nas atividades escolares 
e promover sua autonomia, especialmente 
em contextos nos quais a linguagem verbal é 
limitada. A comunicação alternativa, quando 
bem aplicada, torna-se um meio eficaz para 
incluir o aluno nas rotinas da escola, reduzir 
frustrações e potencializar o aprendizado. 
Esse processo requer capacitação docente e 
sensibilidade para reconhecer a pluralidade 
das formas de expressão humana, enten-
dendo que a comunicação vai além da fala 
e abrange gestos, imagens e tecnologias as-
sistivas.
A perspectiva de um ensino acessível e 
adaptável encontra respaldo nas propostas 
do Desenho Universal para a Aprendizagem. 
Borges (2021) explica que o DUA propõe a 
flexibilização de currículos, métodos e avalia-
ções de modo que todos os alunos, inclusive 
os com autismo, tenham acesso ao conhe-
cimento. Essa abordagem elimina barreiras 
que tradicionalmente limitam a participação 
de estudantes com deficiência e cria opor-
tunidades para diferentes formas de repre-
sentação e engajamento. O DUA rompe com 
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a lógica da padronização e incentiva a cria-
ção de ambientes educativos diversificados, 
nos quais o foco está na potencialidade do 
aluno e não em suas limitações. Essa pers-
pectiva requer que os educadores planejem 
suas aulas de forma proativa, antecipando 
as necessidades de seus alunos e utilizando 
recursos variados que promovam a aprendi-
zagem colaborativa e significativa.
O papel do professor e do segundo professor 
é determinante na consolidação da inclusão 
escolar. Silva (2021) defende que o segundo 
professor exerce função de mediação, arti-
culando o trabalho pedagógico e oferecendo 
suporte individualizado ao aluno com autis-
mo. Sua presença contribui para a adapta-
ção das atividades e para o fortalecimento 
das relações sociais no espaço escolar. A 
atuação conjunta entre o professor titular e 
o segundo professor favorece a integração 
entre os estudantes e a criação de um am-
biente mais colaborativo. Esse trabalho re-
quer planejamento compartilhado, diálogo 
constante e compreensão das necessidades 
específicas do aluno, de modo que a inclu-
são se estabeleça como prática cotidiana e 
não como exceção.
A socialização de alunos com autismo em 
diferentes espaços escolares é um fator 
relevante para sua inclusão efetiva. Lemos 
(2020) observa que o pátio, os corredores e 
os momentos coletivos são ambientes que 
permitem o desenvolvimento de interações 
espontâneas e contribuem para o aprendi-
zado social. Essas experiências, mediadas 
pelo professor, ajudam o aluno a compre-
ender normas, papéis e dinâmicas sociais, 
promovendo sua integração ao grupo. A es-
cola, nesse contexto, deve garantir que to-
dos os espaços sejam inclusivos e seguros, 
reconhecendo que o aprendizado ocorre 
também nas interações informais. Essa am-
pliação do olhar sobre o processo educativo 
reforça a importância de práticas pedagógi-
cas que valorizem o convívio, a empatia e o 
respeito à diferença.
As histórias sociais constituem um instru-
mento pedagógico relevante no ensino de 
alunos com autismo. Silva (2020) destaca 
que essas narrativas estruturadas ajudam a 
preparar o aluno para situações cotidianas 
da escola, explicando regras, comportamen-

tos esperados e respostas possíveis diante 
de determinados eventos. Esse recurso fa-
vorece a previsibilidade e reduz comporta-
mentos de ansiedade, além de estimular o 
desenvolvimento da linguagem e da com-
preensão social. O uso de histórias sociais 
requer adaptação à idade, ao nível de com-
preensão e às experiências do estudante, 
sendo uma estratégia que fortalece a auto-
nomia e a confiança do aluno no ambiente 
escolar. A prática deve ser incorporada de 
forma sistemática ao planejamento peda-
gógico, em consonância com outras estraté-
gias de ensino inclusivo.
A efetivação da inclusão de alunos com au-
tismo depende da criação de ambientes 
escolares organizados e adaptáveis. Regini 
(2025) argumenta que as estratégias prá-
ticas de adaptação da sala de aula, como o 
uso de recursos visuais, rotinas estrutura-
das e espaços previsíveis, são fundamentais 
para o sucesso da aprendizagem. Essas me-
didas contribuem para a redução de estímu-
los sensoriais excessivos e permitem que 
o aluno compreenda melhor as demandas 
do ambiente escolar. A adoção de práticas 
adaptativas deve ser acompanhada por um 
compromisso institucional com a inclusão, 
que envolva formação docente, gestão par-
ticipativa e políticas educacionais voltadas 
à diversidade. Assim, a inclusão se consoli-
da como expressão de justiça educacional e 
como um processo contínuo de transforma-
ção das práticas escolares.
As estratégias pedagógicas voltadas à in-
clusão de alunos com autismo exigem que 
o planejamento docente seja orientado por 
práticas que promovam a acessibilidade 
cognitiva, social e comunicacional dentro do 
espaço escolar. Lamar (2021) destaca que a 
atuação do professor deve partir de um diag-
nóstico pedagógico cuidadoso, identificando 
as barreiras que dificultam a aprendizagem 
e propondo intervenções ajustadas às ne-
cessidades individuais do estudante. Essa 
postura requer o reconhecimento das singu-
laridades do autismo e a busca por métodos 
que favoreçam a participação ativa do aluno 
nas atividades. A estruturação de rotinas, a 
clareza nas instruções e o uso de recursos 
visuais são medidas que permitem a previ-
sibilidade e reduzem comportamentos de 



101

ansiedade, criando um ambiente propício à 
aprendizagem. Assim, a inclusão efetiva se 
concretiza quando o ensino é planejado com 
base na diversidade de modos de aprender 
e nas formas múltiplas de interação que 
compõem o contexto escolar.
A concepção de inclusão pressupõe que o 
aluno com autismo participe de todas as di-
mensões da vida escolar, e isso demanda o 
uso de metodologias adaptativas que respei-
tem seu ritmo e suas habilidades comunica-
tivas. Nunes (2021) discute o papel da comu-
nicação alternativa como meio para ampliar 
a expressão e a compreensão dos alunos 
com autismo, especialmente daqueles com 
dificuldades verbais. A introdução de picto-
gramas, pranchas e aplicativos digitais auxi-
lia na mediação entre o aluno, o professor e 
os colegas, fortalecendo a interação social e 
a autonomia. Esse tipo de recurso não subs-
titui a linguagem oral, mas funciona como 
um apoio pedagógico para a construção de 
significados, favorecendo o engajamento e 
o entendimento das atividades escolares. 
A escola, nesse sentido, deve reconhecer 
a comunicação como um processo plural e 
adaptável, incorporando ferramentas que 
promovam o direito à participação.
A aplicação do Desenho Universal para a 
Aprendizagem constitui um dos pilares me-
todológicos mais relevantes na promoção 
de práticas inclusivas. Borges (2021) expli-
ca que o DUA propõe múltiplas formas de 
engajamento, representação e expressão, 
buscando atender à diversidade de estilos 
cognitivos presentes em sala de aula. Essa 
abordagem rompe com modelos tradicio-
nais centrados em um único padrão de ensi-
no e amplia as possibilidades de aprendiza-
gem para alunos com autismo. Ao adotar o 
DUA, o educador passa a planejar atividades 
que contemplem recursos visuais, auditivos 
e táteis, além de permitir que os alunos es-
colham diferentes modos de demonstrar 
seus conhecimentos. Essa flexibilidade di-
dática garante que o processo educativo se 
adapte às capacidades individuais e que as 
barreiras pedagógicas sejam gradualmente 
eliminadas, reforçando a ideia de que a es-
cola deve ser um espaço de acesso universal 
ao saber.
O uso de histórias sociais surge como outra 

ferramenta essencial no contexto do ensino 
de alunos com autismo, ao contribuir para a 
compreensão das regras e dinâmicas do am-
biente escolar. Silva (2020) afirma que essas 
narrativas estruturadas ajudam os alunos a 
antecipar situações cotidianas, compreen-
der expectativas comportamentais e reagir 
de forma mais adequada a eventos impre-
vistos. Essa metodologia reduz comporta-
mentos de resistência e melhora o enten-
dimento das relações sociais, promovendo 
a autonomia e o senso de pertencimento. 
A elaboração das histórias deve considerar 
a realidade do aluno e ser apresentada em 
formato visual e textual simples, permitindo 
a assimilação gradual das informações. Des-
sa forma, o uso das histórias sociais constitui 
um recurso pedagógico que associa apren-
dizado cognitivo e desenvolvimento emocio-
nal, favorecendo o equilíbrio entre rotina e 
flexibilidade dentro do processo educativo.
A atuação do professor e do segundo pro-
fessor no ensino inclusivo é decisiva para o 
sucesso das estratégias pedagógicas aplica-
das. Silva (2021) observa que o segundo pro-
fessor cumpre uma função de mediação, au-
xiliando o aluno com autismo na realização 
das tarefas e apoiando o professor titular 
na adaptação das atividades. Essa parceria 
docente possibilita a divisão de responsa-
bilidades e a personalização do ensino, ga-
rantindo acompanhamento mais próximo 
e intervenções direcionadas. A presença do 
segundo professor também contribui para 
a criação de ambientes menos excludentes, 
pois permite um olhar atento às reações e 
progressos do aluno. Essa colaboração, no 
entanto, depende da comunicação constan-
te entre os profissionais e do reconhecimen-
to institucional da importância dessa função 
dentro da equipe pedagógica.
A inclusão de alunos com autismo envolve 
também a valorização das interações sociais 
em diferentes contextos da escola. Lemos 
(2020) explica que a socialização no pátio, 
nos corredores e nas atividades coletivas é 
fundamental para o desenvolvimento das 
habilidades comunicativas e emocionais 
desses alunos. As interações mediadas pe-
los professores e colegas permitem que o 
aluno aprenda a lidar com regras sociais e 
a expressar sentimentos e desejos de for-



102

ma mais adequada. Para que isso ocorra, o 
ambiente escolar precisa ser organizado de 
modo a favorecer a convivência e o respeito 
às diferenças, estimulando a empatia e a co-
operação. A inclusão, portanto, não se limita 
às estratégias pedagógicas formais, mas se 
estende às vivências cotidianas que contri-
buem para a construção de vínculos afetivos 
e sociais.
O planejamento educacional individualizado 
é uma prática que possibilita o atendimento 
das necessidades específicas de cada aluno 
com autismo. Battistello (2024) defende que 
o Plano Educacional Individualizado (PEI) 
deve orientar as ações pedagógicas, estabe-
lecendo metas claras e estratégias adequa-
das ao perfil do estudante. Esse instrumento 
auxilia o professor na definição de objetivos 
de curto e longo prazo, promovendo o acom-
panhamento sistemático do progresso do 
aluno. O PEI também favorece a integração 
entre escola, família e equipe de apoio, for-
talecendo a rede de suporte necessária para 
a inclusão efetiva. A elaboração e o acompa-
nhamento desse plano exigem registro con-
tínuo e reflexão sobre as práticas, de modo 
que as adaptações possam ser ajustadas 
conforme as necessidades e avanços do alu-
no.
A formação continuada dos professores é 
outro elemento essencial para a consolida-
ção das práticas inclusivas. Silva (2019) argu-
menta que os desafios da inclusão de alunos 
com autismo exigem atualização constante 
sobre metodologias, recursos e legislações 
educacionais. O preparo docente deve in-
cluir não apenas conteúdos teóricos sobre o 
transtorno, mas também experiências práti-
cas que permitam ao educador desenvolver 
sensibilidade e estratégias de intervenção 
eficazes. A formação voltada à inclusão deve 
ser institucionalizada como política pública 
e articulada com o trabalho cotidiano da es-
cola. Dessa forma, os professores se tornam 
agentes de transformação, capazes de criar 
ambientes mais acessíveis e de promover a 
aprendizagem equitativa para todos os alu-
nos.
A teoria da mente e os processos cognitivos 
envolvidos na aprendizagem de alunos com 
autismo também devem ser considerados 
na formulação das estratégias pedagógicas. 

Whalon (2020) descreve que a dificuldade 
desses alunos em compreender emoções, 
intenções e perspectivas de outras pessoas 
pode afetar a dinâmica em sala de aula, tor-
nando necessária a adoção de práticas me-
diadas. O uso de jogos simbólicos, dramati-
zações e atividades colaborativas contribui 
para o desenvolvimento da empatia e da 
compreensão social. O professor atua como 
facilitador, guiando o aluno na interpretação 
das situações e na construção de respostas 
adequadas. Esse tipo de intervenção estimu-
la a aprendizagem significativa e contribui 
para o fortalecimento das habilidades socio-
emocionais, que são essenciais ao convívio 
escolar e à formação integral do estudante.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise dos resultados encontrados pe-
los autores sobre estratégias pedagógicas e 
práticas inclusivas no ensino de alunos com 
autismo evidencia que há uma convergência 
teórica no reconhecimento da escola como 
espaço de equidade e de direito, mas diver-
gências quanto à operacionalização das prá-
ticas. Borges (2021) entende que o Desenho 
Universal para a Aprendizagem representa 
uma ruptura necessária com os modelos 
uniformizadores de ensino, ao passo que 
Lamar (2021) ressalta que, para que essa 
ruptura se concretize, o professor precisa de 
suporte institucional e formação contínua. 
Essa relação entre teoria e prática é um pon-
to central na discussão sobre inclusão, pois, 
embora as propostas metodológicas sejam 
amplas e bem fundamentadas, sua imple-
mentação ainda enfrenta barreiras estrutu-
rais e atitudinais. As ideias desses autores se 
complementam ao apontar que a acessibili-
dade não deve ser apenas física, mas tam-
bém pedagógica e simbólica, alcançando to-
das as dimensões da experiência escolar.
Ao abordar o papel do professor, Silva (2021) 
enfatiza a importância do segundo docente 
como mediador e articulador de práticas in-
clusivas, enquanto Battistello (2024) propõe 
o Plano Educacional Individualizado como 
ferramenta concreta de organização do pro-
cesso pedagógico. Ambos convergem ao re-
conhecer que a personalização do ensino é 
indispensável para atender às singularida-
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des de alunos com autismo. Entretanto, há 
uma diferença de foco: Silva (2021) destaca 
a dimensão relacional e colaborativa do tra-
balho docente, enquanto Battistello (2024) 
concentra-se na estrutura administrativa e 
metodológica do planejamento educacional. 
Essa distinção não representa oposição, mas 
ampliação de perspectiva, mostrando que a 
inclusão requer tanto sensibilidade nas inte-
rações humanas quanto planejamento téc-
nico sistemático.
As contribuições de Nunes (2021) e Silva 
(2020) reforçam a centralidade da comuni-
cação como eixo estruturante da inclusão. 
Nunes (2021) defende o uso da comunicação 
alternativa como estratégia para favorecer a 
expressão e reduzir barreiras linguísticas, 
enquanto Silva (2020) apresenta as histórias 
sociais como recurso narrativo para anteci-
par e interpretar situações escolares. Am-
bas as abordagens convergem na busca por 
ampliar a autonomia dos alunos e favorecer 
sua inserção no ambiente escolar, embora 
partam de metodologias distintas. A comu-
nicação alternativa atua sobre a expressão e 
compreensão cotidiana, enquanto as histó-
rias sociais operam na dimensão simbólica e 
comportamental. A combinação dessas prá-
ticas revela-se complementar, pois integra 
linguagem, emoção e comportamento no 
processo educativo inclusivo.
Ao tratar do desenvolvimento social dos alu-
nos, Lemos (2020) destaca a relevância das 
interações no pátio e em espaços coletivos, 
apontando que a aprendizagem ocorre tam-
bém fora da sala de aula. Essa perspectiva 
dialoga com Whalon (2020), que explora a 
teoria da mente como ferramenta para com-
preender como alunos com autismo inter-
pretam emoções e intenções alheias. Ambos 
reconhecem que o convívio e a mediação do-
cente são fundamentais para a construção 
de competências sociais e comunicativas. 
Contudo, Lemos (2020) foca no ambiente fí-
sico e na convivência entre pares, enquanto 
Whalon (2020) enfatiza processos cognitivos 
internos e simbólicos. A interação dessas vi-
sões contribui para uma compreensão mais 
ampla da inclusão, que envolve tanto o con-
texto social quanto os mecanismos psicoló-
gicos da aprendizagem.
A formação docente aparece como ponto de 

intersecção entre diferentes autores, espe-
cialmente na análise de Silva (2019) e Borges 
(2021). Silva (2019) argumenta que o prepa-
ro do professor é a base para o sucesso das 
práticas inclusivas, pois sem formação con-
tínua não há consolidação de metodologias 
adequadas. Borges (2021) complementa ao 
afirmar que o DUA só pode ser efetivo se os 
professores dominarem as estratégias de 
flexibilização curricular e souberem aplicá-
-las de modo contextualizado. Ambos con-
vergem ao indicar que a formação deve ser 
articulada à prática cotidiana e não restrita 
à teoria, pois o desafio da inclusão é dinâ-
mico e multifatorial. Essa consonância entre 
capacitação e prática revela a importância 
de políticas educacionais que sustentem a 
formação como processo permanente.
O estudo de Regini (2025) acerca das adap-
tações físicas e metodológicas complementa 
as ideias de Lamar (2021) sobre a organiza-
ção do ambiente de aprendizagem. Regini 
(2025) demonstra que a previsibilidade e a 
estruturação dos espaços reduzem a ansie-
dade e melhoram o engajamento dos alu-
nos com autismo, enquanto Lamar (2021) 
enfatiza que a clareza nas rotinas e instru-
ções pedagógicas é igualmente necessária 
para garantir a inclusão. Ambos evidenciam 
que o espaço e o tempo didático precisam 
ser estruturados de modo coerente, pois a 
desorganização do ambiente pode compro-
meter a aprendizagem. A harmonia entre o 
planejamento do espaço físico e a sequên-
cia didática constitui, assim, uma estratégia 
prática que traduz em ações o princípio da 
acessibilidade universal.
O papel do professor como mediador da 
aprendizagem é analisado de forma com-
plementar por Silva (2021) e Lemos (2020). 
O primeiro destaca que o segundo professor 
atua diretamente na mediação pedagógica 
e no acompanhamento individualizado, en-
quanto o segundo evidencia que as media-
ções sociais no ambiente escolar ampliam as 
oportunidades de aprendizagem e pertenci-
mento. Ambos reconhecem que o vínculo 
entre professor e aluno é decisivo para o 
êxito das práticas inclusivas, mas divergem 
quanto à ênfase: Silva (2021) aborda a me-
diação como recurso pedagógico formal, e 
Lemos (2020) como vivência cotidiana e so-
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cial. A articulação dessas dimensões mostra 
que a inclusão não se restringe ao planeja-
mento técnico, mas envolve relações de em-
patia e reciprocidade.
O debate sobre as barreiras comunica-
cionais, tratado por Nunes (2021) e Regini 
(2025), revela uma aproximação entre a lin-
guagem e a organização pedagógica do espa-
ço. Nunes (2021) explica que a comunicação 
alternativa amplia o repertório expressivo 
do aluno com autismo, permitindo-lhe parti-
cipar das atividades, enquanto Regini (2025) 
demonstra que o ambiente adaptado facilita 
a compreensão e reduz estímulos sensoriais 
conflitantes. Ambas as análises partem da 
premissa de que a inclusão depende da cria-
ção de condições que tornem a aprendiza-
gem acessível, o que inclui tanto o discurso 
quanto o espaço escolar. Essa convergência 
reforça a ideia de que inclusão não é uma 
adaptação isolada, mas uma integração de 
práticas que envolvem comunicação, am-
biente e metodologia.
A abordagem de Borges (2021) sobre o DUA 
encontra pontos de diálogo com Battistello 
(2024), especialmente na defesa de estraté-
gias que valorizem o planejamento indivi-
dualizado e a diversidade cognitiva. Borges 
(2021) propõe um currículo flexível e aberto, 
que atenda a diferentes estilos de aprendi-
zagem, enquanto Battistello (2024) sugere o 
PEI como mecanismo institucional de acom-
panhamento personalizado. Ambos compar-
tilham a concepção de que a inclusão é um 
processo de construção contínua, no qual o 
aluno é protagonista e o professor, media-
dor do conhecimento. O DUA e o PEI, embo-
ra distintos em natureza, se complementam 
como instrumentos teórico-práticos que ga-
rantem o acesso e a permanência do aluno 
com autismo na escola regular.
Ainda, Lamar (2021) e Lemos (2020) susten-
tam que a inclusão escolar se realiza por meio 
de ações que unem estrutura, convivência e 
aprendizagem. Lamar (2021) defende que a 
organização pedagógica e o planejamento 
são fundamentais para atender às particula-
ridades do autismo, enquanto Lemos (2020) 
argumenta que a convivência e as relações 
interpessoais constituem espaços privile-
giados de aprendizagem social. Essa síntese 
entre estrutura e experiência social mostra 

que a inclusão vai além da técnica: trata-se 
de um processo humano e coletivo, em que 
o aprendizado ocorre no diálogo entre dife-
rença e convivência. Dessa forma, as ideias 
dos autores convergem na defesa de uma 
escola que acolhe, compreende e transfor-
ma a diversidade em potencial educativo.

CONCLUSÃO

A análise sobre o autismo e a inclusão esco-
lar permite compreender que a efetivação 
de uma educação verdadeiramente inclusi-
va depende de uma mudança estrutural e 
conceitual no modo como a escola enxerga 
a diversidade. A inclusão vai além da sim-
ples presença física do aluno com autismo 
em sala de aula, exigindo adaptações cur-
riculares, metodológicas e relacionais que 
garantam sua participação plena e significa-
tiva. É necessário que o ambiente educacio-
nal seja planejado de forma acessível, com 
rotinas claras, recursos visuais e estratégias 
de mediação que favoreçam a comunicação 
e o desenvolvimento das habilidades sociais. 
A escola precisa se constituir como espaço 
de equidade, no qual cada estudante tenha 
condições reais de aprender e se expressar 
de acordo com suas particularidades, conso-
lidando o direito à educação como princípio 
de cidadania e não como privilégio.
A discussão evidencia também que a in-
clusão de alunos com autismo requer uma 
atuação pedagógica intencional, reflexiva e 
colaborativa. O trabalho docente precisa ser 
orientado por práticas que reconheçam o 
potencial de cada aluno, promovendo o uso 
de instrumentos pedagógicos adequados, a 
exemplo do planejamento individualizado e 
das metodologias diversificadas. A coope-
ração entre professores, gestores e famí-
lias mostra-se essencial para construir uma 
rede de apoio que garanta continuidade no 
processo educativo. Assim, a inclusão deixa 
de ser uma ação isolada e passa a integrar o 
projeto político-pedagógico das instituições 
de ensino, representando um compromisso 
ético com o respeito à diferença e com a for-
mação integral do sujeito.
Por fim, a pesquisa confirma que a inclusão 
de alunos com autismo é um desafio per-
manente, mas também uma oportunidade 
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de repensar o papel da escola na sociedade 
contemporânea. O ensino inclusivo amplia a 
compreensão sobre as múltiplas formas de 
aprender, estimula o desenvolvimento de 
novas práticas pedagógicas e reforça valores 
de solidariedade e empatia. A consolidação 
de uma cultura inclusiva exige investimento 
em formação docente, suporte institucional 
e políticas públicas consistentes, que assegu-
rem recursos e condições adequadas para o 
trabalho educacional. Concluir uma reflexão 
sobre o autismo e a inclusão escolar é reco-
nhecer que a escola só cumpre sua função 
social quando acolhe todas as diferenças e 
transforma a diversidade em caminho para 
a aprendizagem e o convívio humano.
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